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RESUMO – Este trabalho é resultado da Dissertação de Mestrado defendida no Programa de Pós Graduação em Geografia da Universidade Federal de Uberlândia, na Linha de Pesquisa: Geografia e Gestão do Território sob orientação da Professora Doutora Adriany de Ávila Melo Sampaio. Teve como objetivo identificar as experiências de Educação em Saúde no município de Uberlândia; verificar a estrutura da Rede de Saúde e apresentar sugestões para o Fortalecimento da Educação em Saúde. A metodologia adotada foi a pesquisa exploratória com entrevistas semi-estruturadas, com análise de documentos oficiais e realização de pesquisa de campo com os profissionais de saúde. A Educação em Saúde propõem-se a articular os saberes técnicos e populares, além de mobilizar recursos institucionais, comunitários, públicos e privados. Ao lado oferta de serviços de saúde e da garantia de ambientes saudáveis, é uma dimensão da Promoção da Saúde. O estudo também analisa a trajetória da saúde pública no Brasil e discute a interação da Geografia na interpretação dos efeitos do ambiente sobre a saúde humana. Demonstrou que a Rede de Saúde em Uberlândia é estruturada bem como os demais serviços de infra-estrutura urbana. Quanto a Educação em Saúde, fundamental para geração de comportamentos saudáveis, há um desencontro das iniciativas comunitárias e públicas, predominando ações prevencionistas, dirigidas ao indivíduo e grupos específicos prevalecendo os saberes dos profissionais em detrimento dos usuários. Conclui pela necessidade de incluir a Educação em Saúde entre as prioridades de gestão e que se promovam espaços que possibilitem a participação da população no planejamento das políticas públicas.
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Introdução
Este estudo apresenta a Dissertação de Mestrado desenvolvida no Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia – MG e foi desenvolvido  com os objetivos de identificar as experiências de Educação em Saúde na cidade de Uberlândia, além de verificar e discutir a estrutura de Atenção Primária à Saúde do mesmo município apresentando sugestões para o Fortalecimento da Educação em Saúde.

A Promoção da Saúde corresponde à grande possibilidade de assegurar a qualidade de vida da população e nas últimas décadas, motiva pesquisadores, gestores, profissionais de saúde e setores da sociedade desejosos de processos de desenvolvimento e estruturas de assistência sustentáveis e equitativas (BUSS,1998).

A Educação em Saúde é um dos elementos centrais desta estratégia, ao lado da estruturação de sistemas de saúde universais e da defesa de modelos de desenvolvimento compatíveis com a vida e que assegurem ambientes saudáveis. Portanto quando efetiva, a Educação em Saúde proporciona a emancipação da população, a democratização de conhecimentos e o estímulo a participação individual e coletiva, potencializando a geração de políticas públicas e hábitos adequados a saúde (BRASIL, 2006).

Uberlândia é uma cidade do Estado de Minas Gerais com 600.285 habitantes. Segundo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, em 2009, havia 968 estabelecimentos de saúde na cidade com grande concentração de equipamentos de alta tecnologia e maior número de profissionais em exercício da região (BRASIL, 2009). 

Mais de duzentas unidades correspondem à Rede SUS, cujo financiamento é público e o atendimento gratuito, exercido por aproximadamente 4500 profissionais, conforme dados da própria administração. As ações de Atenção Primária ocorrem em 83 unidades assistenciais, organizadas em cinco setores, previamente definidos pela Secretaria Municipal de Planejamento.
Para alcançar os objetivos propostos na pesquisa utilizou-se de um referencial teórico abrangente que integra os conteúdos da Educação, da Saúde e também da Geografia que detém autoridade para discutir situações estruturais auxiliando na compreensão das condições de saúde da comunidade, como os processos de desenvolvimento humano, as definições de território e sua ocupação, o surgimento dos estados, das redes e as relações de poder (MORAES, 1984). 

Portanto, tornou-se necessário estudar os elementos centrais da relação do conhecimento geográfico com a área da saúde, que no passado, produziu as primeiras interpretações do processo saúde-doença e que, atualmente, lidam com questões contemporâneas como as desigualdades sociais. Por conseguinte, integra os esforços para a minimização do impacto destes fenômenos sobre a saúde humana, como é o caso das ações de Saúde Ambiental, Planejamento Urbano e Planos Diretores de Regionalização (PEREHOUSKEI; BENADUCE, 2007).

O desenvolvimento do estudo apresentou a necessidade de investigar a trajetória da saúde pública no Brasil, examinando desde a colonização do país à transição para a República, marcada por exclusões de parcelas da população, até as reações da sociedade, exemplificadas pelo Movimento Sanitário Brasileiro, que influenciou as decisões oficiais do Brasil promovendo mudanças na estrutura governamental e maior responsabilização do Estado.
A ação deste movimento, em sintonia com outras mobilizações internacionais e 
diversas conferências, gerou repercussões positivas para a saúde da população brasileira, levando na década de 1980, à criação do Sistema Único de Saúde - SUS, com princípios organizativos voltados para a atenção Primária e a Promoção da Saúde (PAIM, 1993; MENDES, 2001). 

Esta discussão é apresentada no primeiro capítulo da Dissertação, no qual é examinada a gênese da saúde pública, as falhas no sistema que possibilitaram o surgimento do Movimento Sanitário Brasileiro e a conseqüente criação do SUS, com seu arcabouço legal e rede assistencial.
A efetivação do SUS encontrou barreiras estruturais como a ausência de profissionais de em quantidade suficiente para cobrir o território nacional e também quanto ao referencial teórico e prático empregado na formação destes profissionais que não proporcionava as habilidades necessárias para atuar com a Promoção da Saúde conforme proposta do SUS (RIGOLE, 2002).

Um breve estudo sobre a relevância do conhecimento e do trabalho para a vida humana é desenvolvido no segundo capítulo que também revisa a trajetória do ensino superior no país com ênfase na formação de profissionais de saúde e na Política Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde no Brasil. 
O Terceiro capítulo é destinado a Geografia, ciência tradicionalmente importante para a saúde, mas também estratégica para os detentores do poder. Na atualidade, a geografia médica e da saúde destaca-se na interpretação dos determinantes sociais da saúde, e na abordagem do território, globalização, demografia e planejamento urbano, cuja compreensão é fundamental para o enfrentamento das desigualdades sociais.
No Quarto capítulo são apresentados os dados e análises obtidos com a pesquisa de campo e discutida a Rede de Atenção Primária a Saúde na cidade de Uberlândia demonstrando a distribuição espacial das unidades e o organograma da Gestão Municipal relacionada à gestão de pessoal e Educação em Saúde, criada com objetivo de propor, coordenar e realizar as ações de Educação em Saúde.
O achado desta pesquisa mostra que o que existe não é pouco. Mas que as experiências de Educação em Saúde são ainda pouco reconhecidas e mesmo em Uberlândia, com sua força econômica e suntuosa estrutura de saúde, ainda há muito que se fazer para se aproximar do necessário em termos de Promoção da Saúde com envolvimento intersetorial e integração da população.

Material e Métodos
Na obtenção das informações necessárias para a análise foram utilizados documentos oficiais, materiais de divulgação produzidos pela administração municipal e realizada uma pesquisa em campo, na qual os sujeitos são profissionais de saúde que atuam na Atenção Primária.

O método adotado foi da pesquisa exploratória descritiva com entrevistas semi-estruturadas. O instrumento de coleta de dados foi desenvolvido pelos pesquisadores com uma aplicação experimental entre profissionais de um hospital de grande porte (GIL, 2008). 

O projeto previa  72  entrevistas e um mínimo de 60% de participação para viabilizar a pesquisa. As mesmas foram realizadas com servidores da Rede Municipal de Saúde distribuídas nas seguintes áreas: Unidades Básicas de Saúde da Família – UBSF; Unidades Básicas de Saúde – UBS; Unidades de Atendimento Integrado – UAIs; Centro de Atenção Psicossocial – CAPs e Vigilância em Saúde. A aplicação do instrumento, ocorreu mediante autorização das Coordenações da Secretaria Municipal de Saúde. No total foram entrevistados 65 profissionais da Rede SUS, suficiente para validar a amostra. 

As unidades foram sorteadas pelos pesquisadores com base no total de Unidades de cada setor. As visitas ocorreram durante o horário de funcionamento das unidades e os profissionais convidados aleatoriamente, sendo validadas apenas as amostras da área técnica (médicos, enfermeiros, agentes, técnicos de enfermagem, farmacêutico, dentista, técnico em higiene dental, assistentes sociais, psicólogos, etc).

O Projeto da Pesquisa foi submetido à aprovação do Comitê de Ética na Pesquisa da Universidade Federal de Uberlândia e à Banca de Defesa do Projeto. Posteriormente o trabalho passou pela banca do Exame de Qualificação e defesa final de Dissertação de Mestrado no Instituto de Geografia da UFU. 

Resultados e Discussão
Conforme metodologia adotada o projeto previa um total de 72 participantes. No entanto, foram realizadas 65 entrevistas, número suficiente para viabilizar a amostra. Houve a participação de profissionais de todos os setores da cidade conforme a seguinte distribuição: central 06, norte 09, Sul 14, leste 17 e oeste 19. No grupo de profissionais que aceitaram responder à entrevista, entre as caracterizações, relacionadas à média de idade, observou-se uma predominância do sexo masculino. 
Trata-se de um grupo maduro cronologicamente, pois a média de idade geral foi de 38 anos, sendo 36 anos para o grupo feminino e 44 para o masculino. Na caracterização do grupo entrevistado, percebe-se a ocorrência de alguns elementos comuns ao setor saúde, como por exemplo, a ocorrência e preponderância das mulheres que eram de 76,8% em relação aos homens.
Sobre a função desempenhada no sistema houve maior adesão dos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem (41%) e Agentes de Saúde (20%), que juntos representam 61% dos entrevistados. Os Enfermeiros são responsáveis por 23% do total de entrevistas respondidas, enquanto que os Médicos correspondem a 09% e os demais profissionais de nível superior são 07%. Somados, estes profissionais de nível superior, neste trabalho são menos de 39% do cômputo geral.

Educação Em Saúde Segundo os Profissionais da Atenção Primária

A análise das respostas obtidas na entrevista mostrou que de maneira geral, há uma compreensão dos profissionais em relação ao tema, mas há muitas confusões sobre conceitos, ações, envolvimentos e mesmo na avaliação dos resultados. Também a descrição das experiências desenvolvidas por outras organizações ficou a desejar como se verá na discussão a seguir.  

A maioria dos participantes definiu a Educação em Saúde como Promoção da Saúde relacionada prioritariamente às ações de prevenção e troca de experiências. Do ponto de vista da oferta de serviços de atenção à saúde, é um bom sinal, porque sugere democratização das relações e até uma ênfase na Atenção Primária à Saúde.

O problema é que, não há sequer uma menção às políticas públicas intersetoriais que assegurem entornos saudáveis e no tocante a Educação em Saúde propriamente dita, as respostas se relacionam mais aos processos de qualificação e atualização dos profissionais de saúde.

Esta tendência se confirmou na descrição das atividades de Educação em Saúde conhecidas. Os grupos de orientação foram apontados nas respostas, seguido na proporção de ¼ pela aprendizagem para uma boa qualidade de vida, que seria a resposta mais próxima do conceito ideal. A tendência de relacionar a Educação em Saúde com a prevenção ou educação profissional, seguiu praticamente todo o conjunto de respostas.
Quando questionados sobre qual a importância atribuída às atividades conhecidas, 25 % disseram que promovem o aperfeiçoamento profissional, enquanto que promover a mobilização e as tomadas de decisão pela comunidade, acrescidas de democratização das informações sobre a saúde e o estímulo às mudanças nos estilos de vida, somados, compõem o entendimento de 50% dos entrevistados.
A somatória das iniciativas verificadas pelas equipes, totalizaram 55% das respostas citando desde atividades nas escolas, às desenvolvidas por Organizações Não Governamentais - ONGs. 

Outras ações de Educação em Saúde são atividades abertas ao público geral, algumas com a finalidade de discutir o Plano Diretor de Atenção Primária e outras propostas de organização comunitária como a participação nas conferências e Conselhos. São empregados materiais de divulgação, peças teatrais e até documentários diversos. Os 13% que não responderam representam até um número pequeno em relação aos 35% que afirmaram que não existem outras ações na área de abrangência.

Observa-se que parte das respostas poderia estar na questão anterior, cujo objetivo era avaliar os efeitos sobre a vida dos usuários. Mas, o contraditório não é o mesmo que irregular. Ao avaliar que determinado aspecto é positivo para o SUS, de fato, muito mais positivo será para os usuários do que para as instituições. Embora aqui as respostas sejam extensivas não apenas as iniciativas públicas, mas também as não governamentais.

Para os profissionais, estas ações, com todas as suas fragilidades, já são inerentes ao exercício do trabalho em saúde. Apesar de muitos, como verificado anteriormente, terem pouco tempo de atuação, correspondendo em sua maioria ao período de implantação da Estratégia Saúde da Família.
Muitos apresentaram sugestões para fortalecer a Educação em Saúde na cidade. O grupo de respostas mais significativo apontou para melhorar a qualificação dos profissionais. Esta é uma condição que passa pela autocrítica, mas também pelo pedido de socorro. Por um lado, as pessoas reconhecem que há problemas em sua prática, mas que superáveis com processos permanentes de retroalimentação, não bastando as oficinas convencionais em que há difusão de normas e protocolos estabelecidos. 

No mesmo grupo de respostas, os entrevistados cobram maior participação do poder público, envolvimento das empresas, de ONGs e de outros grupos sociais. Aqui, finalmente o apelo para as ações intersetoriais. Os profissionais de saúde sentem-se isolados na tarefa de cuidar da população. Queixam da falta de envolvimento com outras Secretarias da própria Prefeitura e também de outros órgãos públicos. Em muitas unidades, a interação com as empresas presentes na área de abrangência também não ocorre.

Houve também um conjunto de sugestões voltadas para dentro da própria rede, como a disponibilidade de materiais mais adequados; fortalecer a comunicação e a informação; desenvolvimento de metodologias mais impactantes; envolvimento de mais profissionais; aumentar a participação dos Agentes e melhorar a postura da coordenação.

Os profissionais referem que a agenda da saúde com suas datas, balizam as temáticas a serem discutidas com a comunidade, mas o material disponibilizado não é suficiente, muitas vezes não chega a tempo nas unidades, a rotina de trabalho não permite a abordagem adequada e muitas eventualmente são desestimuladas pela Coordenação que se refere à atividade como mais uma atribuição extra.

Alguns afirmaram que isto ocorre inclusive, em relação ás diversas Conferências que são realizadas. As atividades desenvolvidas acabam por reproduzir sempre a mesma metodologia padrão dos grupos, palestras e salas de espera havendo baixa adesão dos usuários.

Os entrevistados propõem ainda, o envolvimento de outros profissionais da Rede. Queixam-se que as atividades normalmente são realizadas pelas enfermeiras, assistentes sociais e com menor frequência pelos psicólogos e médicos. Os demais profissionais são se sentem responsáveis pelas ações e não participam, sobrecarregando apenas alguns e comprometendo a adesão da população. 

Os Agentes também se queixam que nas equipes, nem todos desenvolvem estas ações e que não há um rodízio adequado entre os membros da equipe. Ainda assim, os que são ‘escalados’ cumprem o papel de suporte do profissional de nível superior, divulgando para a população, preparando a reunião e colhendo as assinaturas de presença. Alegam ainda, que poderiam contribuir mais, inclusive assumindo a condução das atividades que não deveria ser prerrogativa apenas dos profissionais de nível superior que muitas vezes nem se preparam para aquele momento. 

A exceção são os Agentes que atuam nos equipamentos de educação, que agora estão sendo direcionados para um Projeto chamado de “Saúde Todo Dia”. Estes por sua vez, queixam- se de isolamento em relação ao restante da rede, da sobrecarga de trabalho com a nova proposta, falta de identidade institucional e reconhecimento do seu trabalho. 

Sugestões para Fortalecimento da Educação em Saúde

Considerando o estudo realizado e as contribuições dos trabalhadores da rede municipal de saúde, seguem algumas propostas com vistas a fortalecer a rede de Educação em Saúde: 

- Inclusão de um eixo temático permanente nas Conferências Municipais de Saúde, a fim de apresentar as diretrizes para a Educação em Saúde a cada quatro anos;

- Realização de um Fórum permanente de Educação em Saúde, que unifique as experiências governamentais e não governamentais e proponha ações intersetoriais de Promoção à Saúde no âmbito da cidade de Uberlândia;

-Que o Conselho Municipal de Saúde tenha uma Comissão Permanente envolvida com a temática;

- Criação de um Prêmio anual de Educação em Saúde, contemplando experiências governamentais e não governamentais, proporcionando identificar e reconhecer as melhores práticas de promoção da saúde na cidade.

Conclusões
Há ainda muito a se fazer para que a Educação em Saúde de fato se torne uma ferramenta que promova o comprometimento dos gestores, intelectuais, academia, profissionais e da própria população.  O trabalho verificou que a saúde e a educação se tornaram um bom negócio para políticos, profissionais de saúde, empresas, magistrados e por que não, também para acadêmicos. Com a Educação em Saúde, pode acontecer de torná-las um bom negócio, sobretudo para o povo. 

Nas duas décadas desde a criação do SUS, apesar da ênfase dos investimentos ainda se concentrarem nas práticas curativas, a Atenção Primária à Saúde recebeu maiores investimentos públicos, principalmente após a adoção da regionalização da assistência e da Estratégia Saúde da Família. Mas as estruturas de gestão encontraram dificuldades com a insuficiência de financiamento, demanda crescente e profissionais de saúde, que em sua maioria não tiveram formação técnica adequada que os habilite a atuar na Atenção Primária à Saúde. 

A formação de profissionais para atuar com a diversidade da realidade brasileira, por conseguinte, precisa estar embasada em projetos pedagógicos corretamente desenvolvidos, em sintonia com o perfil epidemiológico da população, o que, por sua vez, esbarra em estruturas acadêmicas públicas muito rígidas, ou privadas muito indolentes.

Quanto aos serviços de saúde, por sua vez, devem ser dotados de planejamento e estrutura para assegurar a atualização permanente dos profissionais em campo. Mas também têm encontrando dificuldades, que se estende da rotineira e crescente demanda das unidades, cuja rotina de assistência não se pode ou deve interromper, até a falta de integração das equipes e destas com a gestão.
Por sua vez, nas ruas, avançam os problemas contemporâneos: Transporte urbano considerado caro gerando mobilizações, Hospital de Clinicas com deficiências estruturais denunciadas e não resolvidas, tráfico de drogas, violência no trânsito e urbana aumentando. Apesar deste trabalho, ter apresentado o dado oficial de 100% de esgotamento sanitário, áreas consideradas urbanas como o Bairro Morada Nova, ainda não dispõe deste serviço.
São exemplos aos quais se acrescentaria outros e que confirmam a complexidade que se tornou promover a saúde da população e a necessidade de planejamentos integrados, envolvendo outros segmentos não apenas do poder público, mas de toda a sociedade, caso se deseje de fato, ofertar ambientes saudáveis.
A Educação em Saúde pode contribuir numa escala local e global para que as mudanças aconteçam. Então é necessário fortalecê-la e repensar este processo, porque pouco ou nada valem palestras ou lampejos do saber, como foi relatado pelos profissionais de saúde, se dirigidos a uma população que é tão diversa quanto dispersa. Formada por uma cultura de consumo, vivendo de fato na ignorância, cerceada pelos detentores oficiais do saber. 
Uma boa perspectiva que se apresenta, são as propostas de territorialização, nas quais os processos que ocorrem no território são observados e sua interpretação subsidia as decisões do poder público e organização dos serviços. A atualidade pautou a Promoção da Saúde como elemento central dos sistemas de saúde. Mas, conforme abordado no trabalho trata-se de uma demanda intersetorial.

O estudo realizado confirmou a expectativa de complexidade do tema proposto no Projeto de Pesquisa. Investigar a temática da saúde e relacioná-la com a educação, analisando-as sob o raciocínio geográfico, mostrou-se uma tarefa prazerosa e motivadora, porém, igualmente difícil. Nesta perspectiva, a tutela da orientadora e as disciplinas cursadas se constituíram em sustentáculo, que possibilitou as incursões sobre o tema, com a relativa e necessária segurança.

O conhecimento adequado da realidade é fundamental, a oferta de estrutura para apoio a população também. Por sua vez, a atitude da comunidade em relação a seu cotidiano determina o seu futuro, contribuindo para melhor ou pior. Assim, proporcionar espaços de convivência e troca de informações é o que pretende a Educação em Saúde. Não para domesticar, acalmar ou controlar os desviantes e sim, como ensinou Paulo Freire, “para produzir o alvoroço dos injustiçados”.
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